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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CAIO FABIO DIAS DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : KEILA DIAS DE OLIVEIRA - MG178274
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. MINORANTE. RESTABELECIMENTO DO PATAMAR DE 1/2 
IMPOSTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. 
REDUÇÃO EM 2/3. PROPORCIONALIDADE E REPARAÇÃO SOCIAL
 DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na forma do §4º do art. 33, da Lei n. 11.343/2006, as penas poderão ser 
reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.
2. Ante o quantitativo de drogas apreendidas (197,37g de maconha e 3,17g de 
cocaína), não sopesadas na primeira fase da dosimetria da pena, afigura-
se mais consentâneo com o caso concreto a incidência do patamar de 2/3 para 
a minorante do tráfico de drogas, a fim de adequar as necessidades de 
proporcionalidade da pena imposta com a reparação social necessária pela 
conduta perpetrada.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. MINORANTE. RESTABELECIMENTO DO PATAMAR DE 1/2 
IMPOSTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. 
REDUÇÃO EM 2/3. PROPORCIONALIDADE E REPARAÇÃO SOCIAL
 DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na forma do §4º do art. 33, da Lei n. 11.343/2006, as penas poderão ser 
reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.
2. Ante o quantitativo de drogas apreendidas (197,37g de maconha e 3,17g de 
cocaína), não sopesadas na primeira fase da dosimetria da pena, afigura-
se mais consentâneo com o caso concreto a incidência do patamar de 2/3 para 
a minorante do tráfico de drogas, a fim de adequar as necessidades de 
proporcionalidade da pena imposta com a reparação social necessária pela 
conduta perpetrada.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual concedeu a ordem, de ofício, 
em favor do agravado.

Neste agravo regimental, alega o parquet federal que "Verificado que o crime 
apurado nos presentes autos não se trata de tráfico de inexpressiva quantidade de drogas, pois 
poderia ser disseminada a um elevado número de usuários (197,37g de maconha e 3,17g de 
cocaína), entendo que a aplicação da causa de diminuição de pena em patamar diverso do 
máximo está adequada e devidamente fundamentada".

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso 
ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.
 

VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que seja 
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restabelecido o patamar de diminuição de pena pelo crime de tráfico de drogas estabelecido pelas 
instâncias ordinárias.

Contudo, a ele não assiste razão.
Com efeito, é mais consentâneo com o caso concreto o patamar de 2/3, a fim de 

adequar as necessidades de proporcionalidade da pena imposta com a reparação social necessária 
pela conduta perpetrada.

Nesse sentido, a decisão agravada merece subsistir por seus próprios e jurídicos 
fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos no ponto objeto de recurso:

 
"[...] Por fim, referente ao patamar de incidência da minorante, reproduzo o 
posicionamento do Tribunal a quo:

 
"[...] Em relação à fração redutora, esta fica a cargo do julgador, observados a 
necessidade e a adequação da repressão, a quantidade e a natureza da droga 
apreendida, a vida pregressa do agente, os critérios do art. 59 do Código Penal, dentre 
outros indicativos, decidir pelo quantum de pena que melhor servirá à repressão do 
ilícito e, ao mesmo tempo, à satisfação da vontade do legislador. No caso dos autos, 
observo ter sido adotada a fração de ½ (metade) para redução da pena em razão da 
quantidade de entorpecentes apreendidos (aproximadamente, 197,37g de maconha e 
3,17g de cocaína), o que, no meu entender, não merece qualquer reparo. Embora em 
termos de peso possa ser considerado de pequena monta os entorpecentes apreendidos, 
levando-se em consideração as porções –08 (oito) invólucros contendo maconha, que 
segundo o policial militar Reinaldo Felipe, eram um pouco maiores que uma caixa de 
fósforos e 01 (um) invólucro de cocaína, tenho que, embora não seja muito, é uma 
quantidade considerável, o que afasta a possibilidade de adoção da fração máxima de 
redução.[...]Nesse contexto, deve ser mantida a fração de ½ (metade), não merecendo 
qualquer reparo a sentença recorrida, que bem dosou a pena em 02 (dois) anos e 06 
(seis) meses de reclusão, no regime aberto e em250 (duzentos e cinquenta) dias-multa, 
cada dia-multa no importe de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época 
dos fatos [...]" (e-STJ, fls. 131-132).

 
Do excerto acima transcrito, verifica-se que o Tribunal de origem modulou a 
aplicação da minorante do tráfico de drogas, em linhas gerais, pela quantidade 
apreendida (197,37g de maconha e 3,17g de cocaína). Esse fundamento não é 
suficiente para, por si só, impedir a incidência da benesse, nos termos já assentados 
pela Terceira Seção no julgamento do HC 725.534/SP, de minha relatoria, mas 
permite seja dosado o patamar de incidência da causa de diminuição.
Para o caso, ante o quantitativo de drogas apreendidas, não sopesadas na primeira 
fase da dosimetria da pena, entendo que mais consentâneo com o caso concreto o 
patamar de 2/3, a fim de adequar as necessidades de proporcionalidade da pena 
imposta com a reparação social necessária pela conduta perpetrada. Sobre o tema:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. FRAÇÃO 
MÁXIMA. PRIMARIEDADE E QUANTIDADE NÃO EXPRESSIVA DE 
DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. O disposto no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006 estabelece apenas os requisitos necessários para a aplicação da 
minorante nele prevista, deixando, contudo, de estabelecer os parâmetros para a 
fixação do quantum de diminuição de pena.2. Tanto a Quinta quanto a Sexta Turmas 
deste Superior Tribunal firmaram o entendimento de que, considerando que o 
legislador não estabeleceu especificamente os parâmetros para a escolha da fração de 
redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, devem ser 
consideradas, para orientar o cálculo da minorante, as circunstâncias judiciais previstas 
no art. 59 do Código Penal, especialmente o disposto no art. 42 da Lei de Drogas.3. 
No caso, o Tribunal de origem entendeu pela aplicação do benefício previsto no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 no patamar de 1/6, sem, no entanto, tecer qualquer 
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justificativa idônea para a escolha da fração mínima. Assim, a primariedade do 
acusado a época dos fatos e a apreensão de quantidade não expressiva de droga (225 g 
de crack) autorizam fixar a fração da minorante no patamar máximo de 2/3.4. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no REsp n. 2.139.097/AL, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. REDUTORA DO ART. 33, $4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO PROFERIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador 
está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, 
entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso 
concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada.2. 
Os condenados pelo crime de tráfico de drogas poderão ter a pena reduzida, de um 
sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organização 
criminosa.3. Considerando a primariedade da ré, seus bons antecedentes, bem como a 
ausência de elementos concretos que indiquem a sua dedicação à criminalidade ou que 
integre organização criminosa, a quantidade de entorpecentes apreendida, na espécie, 
embora não seja ínfíma, também não é suficiente para afastar a incidência da 
minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, a qual, no caso, deve incidir no seu 
patamar de 2/3.4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp n. 
2.568.161/RN, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, 
DJe de 11/6/2024.)

 
Passo ao redimensionamento da pena imposta ao paciente.
Fixo a pena-base no mínimo legal, mantendo-a, na segunda fase, pela ausência de 
atenuantes e agravantes. Na terceira fase, faço incidir a minorante do tráfico de 
drogas no patamar máximo, tornando a pena definitiva em 1 ano e 8 meses de de 
reclusão, mantidos o regime inicial e a substituição por penas restritivas de direito já 
fixadas.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, de ofício, 
a fim de fixar o patamar máximo de diminuição pela minorante do art. 33, §4º, da Lei 
n. 11.343/06, tornando definitiva a pena do paciente em 1 ano e 8 meses de reclusão, 
mantidas as demais determinações emanadas da sentença condenatória.
Comunique-se, com urgência, ao Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, bem 
como à Vara Criminal da Comarca de Muriaé/MG.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 158-160).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 898.309 / MG
Número Registro: 2024/0087073-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0001307902023 00013079020238130439 10000232039610001 1307902023 13079020238130439 
50000460520238130439

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KEILA DIAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : KEILA DIAS DE OLIVEIRA - MG178274
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : CAIO FABIO DIAS DE ALMEIDA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CAIO FABIO DIAS DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : KEILA DIAS DE OLIVEIRA - MG178274
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Documento eletrônico VDA43355295 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/09/2024 00:49:03
Código de Controle do Documento: c7cccff6-9e48-4eaf-9b5d-b640ec6fe94c



TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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